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pREFFITI;RA MUNICIPAL DI 

DEPUTADO IRAPUAN PINI-EEJRO 
DEMAOS DADAS COM 0 POVO 

EDITAL 

PREGAO ELETRONICO N 2  2023.07.17.2; 
OBJETO: CONTRATAcAO DE SERVIOS A SEREM PRESTADOS NA ExECUcAO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PUBLICA MUNICIPAL E 
ESTADUAL DE ENSINO INFANTIL, FUNDAMENTAL E MEDIO, DAS INsTI'ruIcOES 
ESCOLARES DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDucAçAo DE 
DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO/CE. 
TWO DE LIcITAçA0: MENOR PREO GLOBAL POR ITEM. 
FORNECIMENTO: Parcelado, conforme necessidade cia Secrelaria cia Educaçâo. 
LOCAL DO PREGAO: www.blLorg.br  'Acesso Identificaclo no link - acesso publico" 

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA 
18deJulhode2023; 
A PARTIR DAS 16:00 HORAS (Horário de BrasIlia-DF) 

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA 
01 de Agosto de 2023; 
Das 08:00h AS 08:30 HORAS (Horário de BrasIlia-DF) 

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREOS 
01 de Agosto de 2023; 
HORA DE ABERTURA DA SESSAO DE DISPUTA DE PREOS 
As 09:00 HORAS (Horário de Brasilia-DF). 

0 titular cia origem desta licitaçâo torna püblico, para conhecimento dos interessacbs, que o 
Pregoeiro, ANTONIO LUCAS FEITOZA DE SOUSA, nomeaclo pela Porlaria fl2  173/2023 de 
173 de Abril de 2023 e assessorada pela Equipe de Apoio, lambém, norneada através desta 
mesma Portaria, juntados ao processo administrativo de que trata esta licitaçao, receberá e 
abrirá no horário, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREOS e os 
DOCUMENTOS DE HABILITAçAO referentes a licitaçao objeto deste instrurnento, para a 
escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto clesta licitação, 
observadas as normas e condiçOes do presente Edital e as disposiçoes contidas na Lei n 2  
10.520, de 17 de juiho de 2002, Decreto n 2  10.024, de 20 de setembro de 2019, na Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas alteraçOes posteriores, Lei Complementar 123 de 14 de 
Dezembro de 2006 e suas alteracoes posteriores. 

Nesta licitação seräo encontradas palavras, siglas e abreviaturas corn os mesmos significados, 
conforrne abaixo: 
1.LIcITAçAO: 0 procedirnento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurIdica que participa desta licitação; 
3. HABILITAcA0: Verificação atualizada cia situação jurIdica, qu Vicaq5oécnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do ytrwedoxda fase de proposta de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN 
Avenida dos Três Poderes, n° 75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 



- 

PRFFE[TURAMUNICIPAL DE 

DEPUTADO IRAI'UAN PINHEIRO 
DE MA OS DADAS COM 0 POVO 

preps; 
4. ADJUDICATARIA: Pessoa jurIdica vencedora da licitacâo, a qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: 0 MunicIpio de DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE que é signatário do 
instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurIdica a qual foi adjudicado o objeto desta licitacao, e é signatária do 
contrato corn a Administração Püblica; 
7. PREGOEIRO: Servidor ou norneado, designado por ato do titular do Poder Executivo 
Municipal que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da 
documentação de habilitaçao, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e a 
escoiha da proposta ou do lance de menor preco, adjudicaçao, quando não houver recurso, 
elaboraçao da ata, conduçào dos irabaihos da equipe de apoio e recebimento de impugnacäo ao 
edital e recursos contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal 
formada por, no mInimo, 02 servidores que preslaräo a necessária assistência ao Pregoeiro 
durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitacao, 
incumbido de definir o objeto da licitaçao, elaborar seu termo de referência, orçarnento e 
insirumento convocatório, decidir sobre irnpugnacäo ao edital determinar a abertura da 
licitaçao, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso 
de interposição de recurso, homobgar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a 
celebraçao do contrato; 
10. PMDIP: PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE; 
11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. DOU: Diário Oficial da Uniäo; 
13. ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de LicitaçOes e Leilöes, entidade conveniada corn 
o MunicIpio de DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional 
em vigor a partir de 05 de Janeiro de 2021. 

4 DED 

1.0-DO OBJETO 
1.1-A presente licilação tern por objeto a CONTRATAcAO DE SERVIOS A SEREM 
PRESTADOS NA ExEcuçAo DO TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS MATRICULADOS NA 
REDE PUBLICA MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO INFANTIL, FUNDAMENTAL E MEDIO, 
DAS INsTI'rulcOEs ESCOLARES DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUcAçA0 DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO/CE. 

1.2-Cornp6em o presente instrumento, os seguintes anexos: 

1-TERMO DE REFERENCIA; 
11-MINUTA DE CONTRATO; 
III- DECLARAçAO DE CONHECIMENTO E OBEDIÉNCIA AS CLASULAS DO EDITAL; 
IV-DECLARAcAO DO MENOR - ARTIGO 7 9  INCISO XXXIII DA CF/88. 
V- DECLARAçA0 DE QUE SE ENQUADRA NA C0NDIcA0 DE ME/EPP. 
VI-DECLARAçA0 DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcA0 
VII -DECLARAçA0 DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAçA0. 
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2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1-Poder5o participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
esbelecidas no Pals, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitaçäo e que 
satisfacam todas as exigências, especificacoes e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
2.2-Poder5o participar deste Pregäo Eletrônico as empresas que apresentarern toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bolsa de Liciiacöes e 
Leilöes. 
2.3- E vedada a participaçao de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
2.4-Não poderá participar cia licitaçäo a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 
de credores, dissolucao, liquidaçäo ou que tenha sido declaracia inidônea por órgao ou entidade 
cia administraçao püblica direta ou indireta, federal, esladu4 municipal ou Distrito Federal ou 
que esteja cumprindo periodo de suspensào no âmbito da administraçäo municipal 
2.5-0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas a 
Bolsa de Licitaçöes do Brasil, ate no rnlnirno uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
2.6- 0 caciastramento do licitante deverá ser requerido acompanhaclo dos seguintes 
documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidarnente credenciado 
junto A Bolsa, poderes especlficos de sua represenlação no pregão, conforme modelo fornecido 
pela Bolsa de Licitaçöes do Brasil, conforme anexo. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendirnento as exigências de 
habilitação previstas no EditaL conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitaçöes do Brasi l,  
conforme anexo e 

c) EspecificaçOes do produto objeto cia licitação em conformidade corn edital, conslando 
preco, marca e modelo e em caso de itens especIficos mediante solicitaçäo do Pregoeiro no 
Icone ARQ inserção de calálogos do fabricante. "A ernpresa participante do certarne não deve 
ser identificada". Decreto n 2  10.024/2019. 

0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licilante vencedor do certarne, 
que pagará a Bolsa de LicitacOes do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabeleciclo pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela 
utilizaçäo dos recursos cle tecnologia da informação, em conformidade corn o regularnento 
operacional cia BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil, anexo 04. 

2.7 - rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, além cia apresentacão cia declaraçâo 
constante no Anexo para fins de habilitacao, deverá, quando do cadastrarnento cia proposta 
inicial de preco a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sisterna conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 cia LC 123/2006. 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
3.1-0 certarne será conduzido pelo Pregoeiro, corn o auxllio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuiçoes: 
a) acompanhar os trabaihos cia equipe de apoio; 
b) responder as questOes formuladas pelos fornecedores, relativas ao certarne; 
c) abrir as propostas de precos; 
d) analisar a aceitabiliciade cias propostas; 
e) desciassificar propostas indicando os rnotivos; 
1) conduzir os procedimentos relativos aos la ap  ~a e4li a proposta do lance de menor 
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g) verificar a habilitaçäo do proponente classifIcado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ala da sessäo; 
k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contratacão; 
1) abrir processo administrativo para apuracäo de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislaçäo. 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LIcITAçOEs DA BOLSA DE LIcITAçOEs E LEILOES: 
4.1 - As pessoas jurIdicas ou firmas individuais interessadas deverâo nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 2.6 "a", corn firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada a Bolsa de LicitaçOes do Brasil, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operacöes 
no site: www.blLorg.br . 
4.2 -A participacão do licitante no pregao eletrônico se clara por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas a BLL - Bolsa de Licitaçoes do Brasil, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitaçäo e atendimento as exigências de habililação previstas no EditaL 
4.3 - 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preco e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se clara mediante prévia definicao 
de senha privativa. 
4.4 - A chave de identificacao e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - Bolsa De Licitaçöes do Brasil. 
4.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bern como seu uso em 
qualquer lransação efetuada dtrelamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 
de Licitacöes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
4.6 - 0 creclenciamento do fornecedor e de seu represenlante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transaçOes inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAçAO: 
4.7-A participacao no Pregao, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitacao da senha 
pessoal e intransferIvel do represenlante credenciado (operador da corretora cle mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exciusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
4.8 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operacOes no sistema eletrônico durante a sessão 
püblica do pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
4.9 - 0 licitante responsabiliza-se exciusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluIda a responsabilidacle do provedor do 
sistema ou do órgâo ou entidade promotora da licitaçao por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais cle acesso, ainda que por terceiros. / 
4.10 - Poderão participar deste Pregao interessadosijra44.e(atividade seja compatIvel corn 
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o objeto desta licitaçâo. 
4.11 - Não haverá itens para participacão exciusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 cia Lei Complernentar nL1  123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.12 -Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n 9  11.488, de 2007, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fIsica e para o micro empreendedor 
individual - MEl, nos lirnites previstos da Lei Complernentar n 2  123, de 2006. 
4.13- Näo poderäo participar desta licitaçao os interessaclos: 
4.13-A- proibicbs de participar de licitacoes e celebrar contratos administrativos, na forma cia 
legislacao vigente; 
4.13-B- que näo atendarn as condiçOes deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.13-C- estrangeiros que näo tenham representacão legal no Brasil corn poderes expressos 
para receber citaçäo e responder administrativa ou judicialmente; 
4.13-D- que se enquadrem nas vedacoes previstas no artigo 99  cia Lei n 9  8.666, de 1993; 
4.13-E- que estejarn sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidacäo; 
4.13-17- OrganizacOes cia Sociedade Civil de Interesse Püblico - OSCIP, atuando nessa condiçäo 
(Acórdão n 9  746/2014-TCU-Plenário). 
4.14 - Qualquer düvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através 
cia Bolsa de LicitaçOes do Brasil ou pelo e-mail contato@www.bRorg.br . 

5. DA APRESENTAçAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcAO 
5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente corn 
os docurnentos de habilitaçao exigidos no edital, proposta corn a descrição do objeto ofertado e 0 

preço, ate a data e o horário estabelecidos para abertura cia sessäo püblica, quando, então, 
encerrar-se-á autornaticarnente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2 - 0 envio cia proposta, acornpanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edita 
ocorrerá por rneio de chave de acesso e senha. 
5.3 - As Microernpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encarninhar a docurnentaçao do 
habilitaçao, aincia que haja algurna restrição de regularidade fiscal e trabaihista, nos termos do 
art. 43, § 1 2  cia LC n 9  123, de 2096. 
5.4 - Incurnbirá ao licitante acompanhar as operacoes no sisterna eletrônico durante a sessão 
püblica do Pregäo, ficando responsável pelo onus decorrente cia perda de negócios, diante cia 
inobservância de quaisquer mensagens emiticias pelo sistema ou de sua desconexào. 
5.5 - Ate a abertura cia sessão püblica, os licitantes pocierão retirar ou substituir a proposta e os 
docurnentos do habilitaçâo anteriormente inseridos no sistema; 
5.6 - Não será estabelecicia, nessa etapa do certarne, ordem do classificação entre as proposlas 
apresentadas, o que sornente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociacão e 
julgamento cia proposta. 
5.7 - Os docurnentos que compOem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificacio 
sornente serâo disponibilizados para avaliacao do pregoeiro e para acesso püblico após o 
encerramento do envio do lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 - 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchirnento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes carnpos: 
6.1.1- Valor uni1rio; 
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6.1.2- Descricão deIhada do objeto, contendo as informaçOes simiiares a especificaçã 	d' 
Termo de Referência; 
6.2 - Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vincularn a Contratada. 
6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabaihistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidarn direta 
ou indiretamente no fornecimento dos serviços. 
6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de 
exclusiva responsabilidade do licitante, näo ihe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegacão de erro, ornissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5 - 0 prazo de validade da proposta nao será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentacào. 
6.6 - Os licitantes devem respeitar os precos rnáximos estabelecidos nas normas de regência 
de contrataçöes püblicas federais, quando participarern de licitacOes püblicas; 
6.6.1. 0 descumprimento das regras suprarnencionadas pela Adrninistracao por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçao das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituicão; ou condenaçäo dos agentes püblicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagarnento dos prejuIzos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturarnento por 
sobrepreco na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSAO, cLAssIFIcAcAo DAS PROPOSTAS E FORMULAcAO DE 
LANCES. 
7.1 - A abertura da presente licitaçao dar-se-á em sessão püblica, por rneio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que näo estejam em conformidade corn os requisitos estabelecidos neste Edital, contenharn 
vIcios insanáveis ou não apresentern as especificacOes técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2 - A desclassificaçâo será sernpre fundarnentada e registrada no sisterna, corn 
acompanharnento em tempo real por tocbs os participantes. 
7.2.3 - A nao desclassificação cia proposta não impede o seu julgarnento clefinitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceilacão. 
7.3 - 0 sistema ordenará automaticarnente as propostas classificadas, sendo que sornente 
estas participarão da fase de lances. 
7.4 - 0 sisterna disponibilizará carnpo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5 - Iniciada a etapa cornpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivarnente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebirnento e do 
valor consignado no registro. 
7.5.1 -0 lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREO GLOBAL POR ITEM. 
7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7 - 0 licitante sornente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao ültimo por ele ofertado e registrado pelo sisterna. 
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7.8 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o mock) de disputa "ABERTO E 
FECHADO' em que os licitantes apresentarão lances püblicos e sucessivos, corn lance final e 
fechado. 
7.10 - A etapa de lances da sessão püblica terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento irninente dos lances, após o que 
transcorrerá o perIodo de tempo de ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será autornaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas corn precos ate dez por cento superiores 
àquela possam ofertar urn lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso ate o 
encerrarnento deste prazo. 
7.11.1 - Näo havendo pelo menos três ofertas nas condiçoes definidas neste item, poderão os 
autores dos meihores lances, na ordern de classificaçao, ate o máximo de três, oferecer urn lance 
final e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerrarnento deste prazo. 
7.12 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.12.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinIcio da etapa fechada, para que os dernais licitantes, ate o rnáximo de 
três, na ordem de classificaçao, possam ofertar urn lance final e fechado em ate cinco minutos, o 
qua] será sigibso ate o encerrarnento deste prazo. 
7.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinIcio da 
etapa fechada, caso nenhurn licitante classificado na etapa de lance fechado atender as 
exigências de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de rnesrno valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão püblica, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão corn o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessIvel aos licitantes para a recepcão dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sisterna eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pUblica será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sItio 
eletrônico utilizado para divulgacao. 
7.18. 0 Critério de julgarnento adotado será o MENOR PREO GLOBAL POR ITEM, 
conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.19. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá corn o valor de sua proposta. 
7.20. Ern relaçAo a itens nao exclusivos para participação de rnicroernpresas e empresas de 
pequeno porte, urna vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçao autornática, 
junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a 
cornparacäo corn os valores da primeira colocada, se esta for ernpresa de maior porte, assirn 
como das dernais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n 2  
123, de 2006, regularnentada pelo Decreto n 2  8.538, de 2015. 
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7.21. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarern na faixa de ate 5% (cinco por cento) acirna da meihor proposta ou meihor 
lance seräo consideradas empatadas corn a primeira colocada. 
7.22. A rnelhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
ültima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a cornunicação 
automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte meihor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificaçao, para o exercIcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitern 
anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar meihor oferta. 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas corn as margens de preferência em relaçäo ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exciusivamente entre as 
propostas que fizerem jus as margens de preferência, conforrne regulamento. 
7.26. A ordem de apresentacão pelos licitantes é utilizada como urn dos critérios de 
classificação, de maneira que so poderá haver ernpate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desernpate será 
aquele previsto no art. 32, § 2, da Lei n 2  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivarnente, aos bens produzidos: 
7.27.1. no pals; 
7.27.2. por ernpresas brasileiras; 
7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvirnento de tecnologia no Pals; 
7.27.4. por empresas que comprovern cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa corn deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendarn as regras de 
acessibilidade previstas na legislacao. 
7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sisterna eletrônico 
dentre as propostas ernpatadas. 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessäo püblica, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
rnelhor preço, para que seja obtida meihor proposta, vedada a negociacao em condiçOes 
diferentes das previstas neste Edital. 
7.29.1. A negociacão será realizada por rneio do sisterna, podendo ser acornpanhada pelos 
dernais licitantes. 
7.29.2. 0 pregoeiro solicitará ao licitante meihor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao ültirno lance ofertado após a negociacão realizada, 
acompanhada, se for a caso, dos docurnentos cornplernentares, quando necessários a 
confirrnação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.30. Após a negociacão do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociacão, o pregoeiro exarninará a proposta classificada em 
prirneiro lugar quanto a adequaçâo ao objeto e a compatibilidade do preco em relacäo ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo ünico do art. 72  e no § 92 do art. 26 do Decreto n. 2  10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preco 
manifestamente inexequIvel. 
8.2.1. Considera-se inexequlvel a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatIveis corn os precos dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçäo näo 
tenha estabelecido limites mInimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacoes de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remuneraçäo. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas OU os indIcios que 
fundamentam a suspeita; 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão püblica para a realizaçao de 
diligencias, corn vistas ao saneamento das propostas, a sessão püblica sornente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema corn, no mInirno, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.5. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponIvel no sisterna, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
näo aceitação da proposta. 
8.6. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e forrnalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
8.7. 0 licitante que não apresentar o docurnento comprobatório, ou cujo produto não atencler 
aos regulamentos técnicos pertinentes e norrnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 
usufruir da aplicação da margern de preferência, sern prejuIzo das penalidacles cabIveis. 
8.7.1. Nessa hipótese, bern como em caso de inabilitacão do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicacao da margern de preferência. 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assirn sucessivamente, na ordem de classificaçao. 
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
8.10. 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por rneio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, corn o firn de negociar a obtencao de melhor 
preco, vedada a negociacäo em condiçoes diversas das previstas neste Edital. 
8.10.1. Tarnbérn nas hipóteses em que o Pregoeiro näo aceitar a proposla e passar a 
subsequente, poderá negociar corn o licitante para que seja obtido preco rnelhor. 
8.10.2. A negociacäo será realizada por meio do sisterna, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.11. Nos itens não exclusivos para a participacâo de rnicroempresas e empresas de 
pequeno porte, sernpre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a 
subsequente, haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do ernpate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n 9  123, de 20jl,  seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
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Witag5o8.12. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará  
do licitante, observado o disposto neste Edital 

9.0- DA HABILITAcAO DOS INTERESSADOS 

9.1 Como condição prévia ao exarne da docurnentação de habilitacao do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condiçöes de participacão, especialmente quanto a existência de sançâo que impeça a 
participação no certame ou a futura contrataçâo, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa JurIdica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em norne da empresa licitante e tambérn de seu 
sócio majoritário, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sançöes impostas ao responsvel pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibiçao de contratar corn o Poder Püblico, inclusive por interrnédio de pessoa jurIdica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situaçao do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vInculos societários, linhas de 
fornecirnento similares, dentre outros. 

9.1.2.3 0 licitante será convocado para rnanifestaçao previamente a sua desclassificaçao. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condiçao de participacão. 

9.1.3.1 No caso de inabilitacâo, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Cornplementar n 2  123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Havendo a necessidade de envio de docurnentos de habilitaçäo complernentares, 
necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encarninhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitaçao. 

9.3 Nao serão aceitos documentos de habilitacão corn indicaçao de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.4 Se o licitante for a rnatriz, todos os docurnentos deverão estar em norne da rnatriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em norne da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadarnente, forern ernitidos somente em 
norne da matriz. 

9.5 Seräo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial corn diferencas de nümeros de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuiçöes. 

C 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO RAPUAN P 	0 
Avenida dos Três Poderes, n° 75 - CNPJ: 12.464.1 3/0001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 

______ 	 ------- 



ODE \  
NCCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DR 	 Pa 	a 
DEPUTADO IRAPUAN PINIEEIRO 

DEMAOSDADASCOMOPOVO 	 .' v 
9.2-Habilitação JurIdica: 
9.2.1-No caso de empresário individual: inscriçäo no Registro Püblico de Empresas Mercantis, 
a cargo cia Junta Cornercial cia respectiva sede; 
9.2.2- No caso de sociedade ernpresária ou empresa individual de responsabiliciade limitada-
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Cornercial cia respectiva sede, acompanhado de docurnento comprobatório de seus 
administradores; 
9.2.3- Inscricão no Registro Püblico de Empresas Mercantis em que opera corn averbacao no 
Registro onde tern sede a rnatriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.2.4- No caso de sociedacle simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurldicas do local de sua sede, acornpanhacia de prova cia indicacão dos seus administradores; 
9.2.5- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionarnento no Pals, e ato de registro ou autorizacão para funcionamento expedido pelo 
órgâo competente, quando a atividade assim o exigir; 
9.2.6- Os documentos acirna deverão estar acompanhados de todas as alteraçoes ou cia 
consolidaçäo respectiva; 
9.2.7- Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado cia Condição de 
Microernpreendeclor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionacia a verificação cia 
autenticidade no sítio www.poraldoernpreendedor.gov.br ; 
9.2.8 - Cédula de identidacle do responsável legal ou signatrio cia proposta. 

9.3-REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA: 
9.3.1- Prova de inscrição no Caclastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ do Ministério cia 
Fazencia; 
9.3.2- Prova de regulariciade fiscal perante a Fazencia Nacional, mediante apresentacäo cia 
certidão expedicia conjuntamente pela Secretaria cia Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral cia Fazencla Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e a Dlvicla Ativa cia União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a 
Seguriclade Social, nos termos cia Portaria Conjunta n 2  1.751, de 02/10/2014, do Secre1rio cia 
Receita Federal do Brasil e cia Procuradora-Geral cia Fazenda Nacional.  
9.3.3- Prova de regularidacia corn o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 
9.3.4- Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 
apresentacão de certidão negativa ou positiva corn efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-
A cia Consoliciação das Leis do Trabaiho, aprovacla pelo Decreto-Lei 0 5.452, de 1 2  de maio de 
1943; 
9.3.5- Prova de inscrição no caciastro de contribuintes municipal, relativo ao domicllio ou secia 
do licitante, pertinente ao seu ramo de ativiciade e compativel corn o objeto contratual; 
9.3.6- Prova de regularidade corn a Fazencia Estadual e Municipal do domicIlio ou sede do 
licitante; 
9.3.6.1- Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos reiacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal conciiçâo mediante a apresentação de declaraçao emitida pela 
correspondente Fazenda cia dornicllio ou secie do fornecedor, ou outra equivalente, na forma cia 
lei; 
9.3.7- Quando se tratar da subconlratacão prevista no art. 48, II, cia Lei Complemenlar n. 123, cia 
2006, a licilante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação cia 
regularidade fiscal e trabaihista das microernpresas e/ou empresas cia pequeno porte que serão 
subcontraladas no decorrer cia execução do contrato, ainda que exista alguma restricão, 
aplicando-se o prazo cia regularizaçao previsto no art. 4 2, §'çlp'becreto n 2  8.538, do 2015. 
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9.4-QuALIFIcAçA0 ECONOMICO-FINANCEIRA: 

9.4.1- Certidäo negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante; 
9.4.2- No caso de certidäo positiva de recuperacào judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a cornprovação de que o respectivo piano de recuperaçäo foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n. 2  11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaçao, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitacao. 
9.4.3 - Balanco Patrimonial e dernonstrativos contbeis do ültirno exercIcio social,já exigIveis e 
apresentados na forma da lei, devidarnente registrados na junta comercial, que comprove a boa 
sitiaçâo financeira da empresa, vedada a sua substituiçao por balancetes ou balanços 

- 

	

	provisórios, podendo ser atualizados por Indices oficiais, quando encerrado ha mais de 03 
(tres) meses da data da apresentaçäo da proposta. 

Observaçoes: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstraçOes contbeis assirn apresentados: 

a.1) Sociedades regidas pela Lei n 2  6.404/76 (sociedade anônima): - publicados em Diário 
Oficial ou publicados em jamal de grande circulação; 

a.2) Sociedades Limitadas (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive corn as Termos de 
Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicIlio 
da licitante ou em outro órgäo equivalente, ou fotocópia do Balanço, DemonslraçOes Contábeis 
e os Termos de Abertura e do Encerramento devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou dornicIlio da licitante 

a.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complemenlar n 2  123 - Lei das 
Microempresas e das Empresas do Pequeno Porte - por fotocópia do livro Diário, inclusive corn 
as Termos do: Abertura e do Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicIlio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou - fotocópia do Balanço, 
Demonstraçöes Contbeis e os Termos do Abertura e do Encerramento devidamente registrados 
ou autenticadas na Junta Comercial da sedo ou domicilio da licitante; 

a.4) Sociedade criada no exercIcio em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sedo ou domicIlio da licitante; 

a.5) Em se tratando do microempreendodor individual - MEl será dispensado a apresentacäo do 
Balanço Patrimonial e dornonstraçöes contbeis. 

a.6) Empresas oplantes pelo Sistema Püblico cia Escrituracão Digital - SPED, podorá ser feita 
pelo Sisterna Püblico do Escrituracão Digital - SPED, instituldo pelo Decreto n 2  6.02 2, do 22 do 
Janeiro do 2007, por meio da apresentacäo do escrituração contábil digital, na forma 
estabelecida pela Secretaria cia Receita Federal do Brasil do Ministéria da Fazenda. (Art. V do 
Decreto N 2  9.555, do 6 do novembro do 2018). 

a.7) 0 balanço patrimonial e as domonstraçOes contbeis ci , io estar assinados por Contador 
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ou por outra profissional equivalente, devidamente registrado no Conseiho Regional do 
Contabilidacle. 

9.5-QUALIFIcAcA0 TECNICA: 

9.5.1- Registro ou inscricão da licitante no CRA (Conseiho Regional de Administração); 

9.5.2- cAPAcITAcA0 TECNICO-OPERACIONAL: comprovacão de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatIvel em caracterIsticas, quantidades e prazos corn o objeto da 
licitacâo, que será feita par atestados fornecidos par pessoas jurIdicas de direito püblico ou 
privado registrado junta ao CRA; 

9.5.2.1- Caso a atestado não contenha as caracterIsticas dos velculas, quantidades e prazos, 
deverá estar acompanhado de cantrato de prestaçao de servicos que a deu arigem au outra 
documento equivalente que cantenha essas informacöes; 

9.5.2.2- Para fins de comprovacao da veracidade das referidas atestaçOes, a Pregoeiro poderá 
promover diligência, exigindo documentos fiscais e/ou cantratuais conforme eslabelece a §3Q 
do art. 43 da lei de licitacOes; 

9.6- Os licitantes deverão apresentar, ainda: 

9.6.1- Declaração de conhecimento e obediência as clásu]as do edital; 
9.6.2- Declaração de que não utiliza de mao de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em irabalho noturno, perigasa ou insalubre e de qualquer trabalho a rnenores de 
16 (dezesseis) anas, salvo na condiçao de aprendiz, a partir de 14 (quatarze) anos, nos termos 
da Lei 9.854, 1999, conforme modela em anexo. 

9.6.3- Declaraçäo de que se enquadra na condição do ME (MICROEMPRESA) ou EPP (EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE), conforme modelo em anexo. 
9.6.4- Declaração do autenticidade dos dacumentas do habilitação, conforme madola em anexo 
9.6.5- Declaracão do inexistência do impedimentos para licitar e contratar corn a administracaa 
pñblica, conforme modelo em anexo. 

9.7- A declaração ou documentação exigida neste edilal que não dispor do campo no 
sistema pra ser anexada, devera ser anexada na parte do "outros documentos". 

9.8-Nãa serão aceitos documentas cam indicação do CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.8.1- Se a licitante for a matriz, todos as documentos doverão estar em name da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentas doveräo estar em name da filial, exceto aqueles 
dacumentos que, pela própria natureza, compravadamente, forem emitidos somente em name 
da matriz. 

9.8.2- Serão aceitas regisiras do CNPJ do licitante matriz 
dacumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, qua 
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9.9-A existência de restricão relativamente a regularidade fiscal e trabaihista näo impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, urna 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

9.10-ConstBtado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, 0 licitante estará 
habilitado para a fase de classificaçao. 

9.11-Habilitaçao relativa a Pessoa Mica 
9.11.1-A pessoa fIsica que sagrar-se vencedora cia disputa de algum(ns) lote(s), deverá 
apresentar para fins de habilitaçào os seguites documentos: 

9.12 -Habilitação Juridica: 
9.12.1-Documento Oficial de Identificaçao com foto; 
9.12.2-Inscric5o parente o Cadastro Nacional de Pessoas FIsicas - CPF; 
9.12.4-Comprovante de residencia atualizado, ernitido (a no máxirno 90 dias) em nome do 
próprio licitante ou de outrern desde que acompanhado de documento complernentar hábil cle 
modo a restBr comprovada sua residência; 

9.13-REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA: 
9.13.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas FIsicas - CPF do Ministério cia 
Fazencia; 
9.13.2-Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacão de 
certidäo expedicia conjuntarnente pela Secretaria cia Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral cia Fazencia Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e a DIvicia Ativa cia Uniäo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a 
Seguridade Social, nos termos cia Portaria Conjunla 0 1.751, de 02/10/2014, do Secretrio cia 
Receita Federal do Brasil e cia Procuradora-Geral cia Fazencia Nacional.  
9.13.3-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 
apresentacão de certidão negativa ou positiva corn efeito cia negativa, nos termos do TItulo VII-
A cia Consoliciacao cias Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ng 5.452, de 1 9  cia maio cia 
1943; 
9.13.4-Prova de inscrição no caciastro de contribuintes municipal, relativo ao cbmicIlio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu rarno cia atividade e compatIvel corn o objeto contratual; 
9.13.5-Prova de regularidade corn a Fazenda Estadual e Municipal do dornicIlio ou sede do 
licitante; 
9.13.5.1-Caso o fornecedor seja considerado isento cia tributos relacionados ao objeto 
licitatOrio, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçäo de declaração emitida pela 
correspondente Fazenda do dornicIlio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma cia 
lei; 

9.14-QuALIFIcAcA0 TECNICA: 
9.14.1-Docurnento cia habilitacao corn categoria cornpatIvel corn o tipo cia veIculo necessário 
para execução dos serviços; 
9.15-Todos os licitantes deverão apresentar, aincia,: 
9.15.1- Declaração cia conhecimento e obediênci 
anexo. 
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9.15.2-1)eclaraçäo de que não utiliza de mao de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabaiho a menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 
da Lei 9.854, 1999, conforme modelo em anexo. 
9.15.3- Declaração de autenticidade dos documentos de habilitaçäo, conforme modelo em anexo. 
9.15.4-1)eclaraç5o de inexistência de impedimentos para licitar e contratar corn a 
administraçäo püblica, conforme modelo em anexo. 
9.16- A declaração ou documentação exigida neste edital que nao dispor de campo no 
sistema pra ser anexada, devera ser anexada na parte de "outros documentos'. 
9.17-Não serão aceitos docurnentos corn indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente perrnitidos. 
9.17.1-Se o licitante for a malriz, todos os documentos deverâo estar em nome da rnatriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
9.17.2-Ser5o aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial corn diferencas de nürneros de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhirnento dessas contribuiçoes. 
9.1.8-A existência de restrição relativarnente a regularidade fiscal e trabalhista nâo impede que 
a licitante qualificada corno rnicroernpresa ou ernpresa de pequeno porte seja habilitada, urna 
vez que atenda a todas as dernais exigências do edita 
9.1.9-Constatado o atendirnento as exigências de habilitacao fixadas no Edital, o licitante estará 
habilitado para a fase de classificação. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 
10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem ernendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ültima folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal 
10.1.2. conter a indicaçao do banco, nümero da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execuçäo do contrato e aplicaçäo de eventual sançäo a Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificaçoes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os precos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5 2  da Lei n 2  8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os precos unitários e o preco global,prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergencia entre Os valores numéricos e Os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes ültirnos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sern conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificacao. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos terrnos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda as especifica - 	contidas ou que estabeleca 
vInculo a proposta de outro licitante. 	 / 
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10.6. As propostas que cortenham a descriçäo do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponIveis na internet, após a homologacão. 
10.7. A licilante deverá apresentar junto a proposta de preco ajustada - planilha de 
composicao de preps, comprovando a exequibilidade dos preps ofertados, corn a 
apresentacAo discrirninada de todos os custos, referentes ao objeto/serviço deste Edit4 
devendo ser utilizado em modebs próprios, contendo no minimo as informacoes 
necessárias para exarne por veicuk, corno: Custos Fixos (referentes a mao de obra 
operacional, depreciaçao, remuneração de capital, tributos/taxas/licenciamento/seguros, além 
de outros componentes adicionais) e Custos variáveis (pneus, combustive manutencao, 
limpeza). 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mInimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(öes) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condiçöes de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falla de manifestação motivada do licitante quanto a intençäo de recorrer irnportará a 
decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admiticlo o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intirnados para, querenclo, apresentarem contrarrazöes lambém pelo sisterna eletrônico, em 
outros tres dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-ihes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses. 
11.3. 0 acoihimento do recurso invalida tao sornente os atos insuscetIveis de 
aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão corn vista franqueada aos interessados, no 
endereco constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA 
12.1. A sessão püblica poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulacao de atos anteriores a 
realização da sessão püblica precedente ou em que seja anulada a própria sessão püblica, 
situaçâo em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preco rnelhor classiflcado ou quando o licitante 
declarado vencedor nao assinar o contrato, não retirar o instrurnento equivalente ou não 
cornprovar a regularizaçao fiscal e trabaihista, nos termos do art. 43, §1 2  da LC n 2  123/2006. 
Nessas hipóteses, serao adotados os procedimentos irnediatarnente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao 
reaberta. 
12.2.1. A convocacao se dará por meio do sistema elec ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
simile, de acordo corn a fase do procedimento licitatórfl Q 
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13. DA ADJUDICAçAO E HOMOLOGAçAO 
13.1- A vencedora do certame, deverá apresentar 50% (cinquenta por cento) dos veIculos em 
relação ao total que foi declarado vencedor, no prazo de 05 (cinco) dias, para vistoria prévia por 
responsável técnico do Municipio, no patio da Secretaria de Infraestrutura e Transportes, sito a 
Av. AVENIDA FILOMENA VIEIRA, N2  315 - TATAIRA, DEP. IRAPUAN PINHEIRO, devendo o 
objeto ser adjudicado apenas após emissäo de relatório de conformidade devidamente 
aprovado pela Autoridade Competente. 
13.2- Os veIculos apresenlados deverão ser compatIveis corn os propostos no processo, e 
encontrar-se em titularidade da licitante, independente da mesma figurar como locatária do 
hem; 
13.3- Caso a licitante vencedora, näo apresente a quantidade minima exigida no item b.1, esta 
será desciassificada no processo, e então novamente se convocará para apresentação dos 
veIculos, obedecendo a ordem de c]assificaçäo do processo licitatório; 
13.4- A adjudicação desta licitaçäo em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se 
houver, seja classificado em primeiro lugar, caso nâo haja interposição de recurso, é da 
competência do Pregoeiro, e, caso haja interposicão de recurso, da autoridade superior 
competente do órgão de origem desta licitaçâo, que também promoverá a homologacao. 
13.5- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicaçäo da competência da autoridade 
superior competente do órgâo de origem desta licitacao, decidido o recurso, este homologará 
o julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor. 
13.6- A autoridade superior competente do órgao de origem desta licitaçao se reserva ao 
direito de nâo homologar ou revogar o presente processo, por razöes de interesse püblico 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentaçao por 
escrito. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1. Após a homologacão da licitacão, em sendo realizada a contratacão, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias üteis, contados a partir da data de sua 
convocacão, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizacäo), sob pena de decair do direito a 
contrataçäo, sem prejuizo das sançOes previstas neste Edital. 

14.2.1 No mornento da assinatura do Contrato (Pessoa Juridica), deverá apresentar: 
a) REQUISITO DA LICITANTE: 
a.1) Certificado de Registro Cadastral na ARCE - modalidade fretamento; 
a.2) Certidão Negativa de débitos junto a ARCE. 

14.2.1.10 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por 
solicitaçao justificada do adjudicatário e aceita pela Administracao. 

14.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. A referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios ali 
estabelecida as disposiçöes da Lei 01  8.666, de 1993; 
14.3.2. A contratada se vincula a sua proposta e as prev)oes,/contidas no edital e seus anexos; 
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14.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
77 e 78 da Lei flQ  8.666/93 e reconhece os direitos da Administracao previstos nos artigos 79 
e 80 da mesma Lei. 
14.5. 0 prazo de vigência da contratacão é data de assinatura do contrato por 10 (dez) 
meses, podendo ser prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo 
de referência. 
14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condicoes de habilitaçao 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administracao, sem prejuIzo cia 
aplicação das sançöes das dernais corninaçöes legais cabIveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordern de c]assificaçao, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complernentares e, feita a 
negociacão, assinar o contrato ou a ata de registro de precos. 

15- DA OBRIGAçAO E EXECUcAO DO SERVIO 
15.1- Arcar corn todas as despesas inerentes a realização dos serviços, tais como: rnanutencão 
preventiva e corretiva, inclusive corn reposição de pecas, seguros, taxas, impostos e outros 
encargos que resultarern do fiel cumprirnento dos serviços propostos, serão inteiramente de 
responsabilidade cia CONTRATADA; 
15.2- Cornunicar previamente a CONTRATANTE, caso haja substituição de veIcuk) durante a 
execução do contrato, apresentando tarnbérn a documentação pertinente aos mesrnos; 
15.3- Utilizar veIcuks adequados e em conformidado corn o art. 105 do Código do 
Trânsito Brasileiro - CTB; 
15.4- A(0) contratado(a) deverá disponibilizar veIculos reservas para que, em casos 
emergenciais, o serviço não seja interrornpido; 
15.5- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuIzos que forern causados a 
União, Estado, MunicIpio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 
15.6- Os custos de deslocamentos ate o inIcio do itinerário cia rota serão inteiramente do 
responsabilidado cia CONTRATADA, podendo ser atribuIda aos custos indiretos, referenciando 
na planilha do cornposicão do precos, sendo livre a rnensuracão do custo, ou seja, sern qualquer 
tipo de limitação pré-eslabelecida. 
15.7- Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo do 05 (cinco) dias a 
conlar do recebimento cia ORDEM DE SERVIO pela administração, no local definido pela 
Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificaçoes contidas no Terrno de 
Referência, nos anexos, no contrato e disposiçoes constantes do sua proposta. 

16- DO PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO. 
16.1- PREçOs: Os precos ofertados devem ser apresentados corn a incidência do todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdonciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
direitos autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsIveis 
que possarn incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem do lucro. 
16.2- PAGAMENTO: 0 pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente 
solicitadas os serviços pelo MUNIC1PIO, segundo as autorizaçöes de servicos expedidas, de 
conformidade corn as notas fiscais devidamente atestadas pelos Gestores das despesas, 
acompanhadas das Certidöes Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas 
a condiçOes da proposta e os preços. 
16.3- Por ocasião cia execução dos serviços o Contrataodeerá apresenlar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.A FaturaeNota Fi.fldoverao ser emitidas em nome cia 
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SECRETARIA DA EDucAçAo. 
16.4- 0 MUNICIPIO efetnará o pagamento em ate 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da docurnentação, observadas as 
disposiçOes editalIcias. 
16.5- Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão clevolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correcoes, corn as informaçOes que motivaram sua rejeicão, 
contando-se o prazo para pagarnento da data da sua reapresentacão. 
16.6- Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" as certidöes apresentadas, 
para verificação de todas as condiçOes de regularidade fiscal. 
16.7- Constatada a situacão de irregularidade junto a fazenda püblica, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICIPIO, sendo-ihe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias üteis, 
sob pena de aplicacão das penalidades cabIveis. 
16.8- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigacOes, 
nem implicará aceitação definitiva do serviço. 
16.9- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisIveis, ou previsIveis, porérn de consequências 
incakuláveis, retardadores ou irnpeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso cle força 
major, caso fortuito ou fato do prIncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de serviços, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 
a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilIbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n. 2  8.666/93, alterada 
e consolidada. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAcAO 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalizaçao estão previstos no 
Termo de Referência. 

19. DAS 0BRIGAcOEs DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1. As obrigacOes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referê ncia. 

20. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. As definiçoes de sançöes administrativas são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

21. DA IMPuGNAçA0 AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Ate 02 (dois) dias üteis antes da data designada para a abertura da sessão püblica, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnacão poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
licita.irapuan@ginail.com  ou por peticão dirigida ou protoc,olada no endereço Av. dos Três 
Poderes, 75, Centro Dep. Irapuan Pinheiro/CE. ç' / 
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21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edita seus  
anexos, decidir sobre a impugnacão no prazo de ate dois dias üteis contados da data de 
recebimento da impugnacào. 
21.4. Acoihida a impugnacão, será definida e publicada nova data para a realizacão do 
certame. 
21.5. Os pedidos de esciarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, ate 02 (dois) dias üteis anteriores a data designada para abertura da 
sessão püblica, exciusivamente por meio eletrônico via internet, no endereco indicado no 
Ed ita 1. 
21.6. 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esciarecimentos no prazo de dois dias üteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsIdios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnacoes e pedidos de esciarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnacão é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitaçao. 
21.8. As respostas aos pedidos de esciarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administracão. 

22. DAS DIsPosIçOEs GERAIS 
22.1. Da sessão püblica do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia Util subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edit4 no aviso e durante a sessâo püblica observarão 
o horário de Brasilia - DR 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitacão, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que nao alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessIvel a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitaçao e classificação. 
22.5. A homologacao do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitaçäo serão sempre interpretadas em favor da 
ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da conduçao ou do resuliado do processo licitatório. 
22.8. Na conlagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inIcio e incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administraçâo. 
22.9. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possIvel o aproveitamento do ato, observados os princIpios da 
isonomia e do interesse püblico. 
22.10. Em caso de divergencia entre disposicoes deste Edilal e de seus anexos ou demais peças 
que compOem o processo, prevalecerá as deste Edita 
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22.11. 0 Edital está disponibilizado, na Integra, no endereço eletrônico www.blLorg.br , nos dias 
Uteis, mesmo endereço e perIod.o no qual os autos do processo administrativo perrnaneceräo 
corn vista franqueada aos interessados. 
22.12. OS VEICULOS DEVERAD ESTAR EM BOM ESTADO DE USO E coNsERvAcAo. 
22.13. Será permitida a subcontralação ate o lirnite de 30% (trinla por cento) do quantitativo 
cia frota de velculos, desde que previamente autorizacla pela Administraçâo corn fukro no Art. 
72 cia Lei 8.666/93. 

23-DA FONTE DE RECURSOS 
23.1- As despesas decorrentes cia presente licitaçäo, correrão por conla cia(s) dotaçao(Oes) 
orcamentria(s) n: DOTAçAO 0RçAMENTARIA: 

DOTAcAO 
ELEMENTO FONTE 

ORCAMENTARIA  
0602 	- 	 12.365.0017 1541000000/ 

CRECHE 2.072 	(CRECHE 3.3.90.39.00 1542000000 
FUNDEB 30%)  
0602 	- 	 12.365.0017 
2.069 	(CRECHE 

1541000000/ 
PRE- FUNDEB 30%) 

3.3.90.39.00 1542000000 
0601 	- 	 12.365.0022.2.061 ESCOLA 
(TRANSP. 	ESCOLAR 	PNATE 
PRE-ESCOLA)  
0601 	- 	 12.361.0022.2.053 

1500100100/ 
(TRANSR 	ESCOLAR 	PNATE 

1553000000/1550000000 
FUND 

FUNDA) 
3.3.90.39.00 

0602 - 12.361.0016.2.068 
1541000000/ 

(FUNDAMENTAL 	FUNDEB 
1542000000 

30%)  
0601 - 12.362.0022.2.054 

1571000000/ 
MEDIO (TRANS ESCOLAR MEDIO) 3.3.90.39.00 

1553000000 

24-DO FORO 
24.1-Fica eleito o foro cia Cornarca de DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE, Estado do Ceará, para 
dirirnir toda e qua!quer controvérsia oriuncla do presente editat que não possa ser resolvicla 
pe!a via adminisirativa, renunciando-se, desde q uer oulro, por mais privilegiacb que 
seja. 

Dep. Irapuan PinhellO1E,4f3 c Who de 2023. 

BRENO 
rio cia Educaçã 

PresidenIdaCosde Licitação 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.0-OBJETO: 

1.1 - c0NTRATAçA0 DE SERVIOS A SEREM PRESTADOS NA EXECUçAO DO TRANSPORTE 
ESCOLAR DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PUBLICA MUNICIPAL E ESTADUAL DE 
ENSINO INFANTIL, FUNDAMENTAL E MEDIO, DAS INSTITUIçOES ESCOLARES DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDucAcAO DE DEPUTADO IRAPUAN 
PINHEIRO/CE. 

1.2-Este objeto será realizado através de licitacäo na modalidade PREGAO, na forma 
ELETRONICA, do tipo MENOR PREO GLOBAL POR ITEM. 

1.3. EsPEcIFIcAcOEs TECNICAS, QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO: 
1.3.1. As especificacOes técnicas, quantitativos e valor estimado encontram se no 
ANEXO - I deste Termo de Referência. 

1.4 DETALHAMENTO DO OBJETO 
1.4.1.A prestacào dos servicos dove cumprir rigorosamente a Legislacao Fedora 
Estadual e Municipal, quanto a prestação do serviços do transporte escolar, 
especialmente os artigos 136 e 137 da Lei n 9  9.503/97, que institui o Código do 
Trânsito Brasileiro e Resolucao 82 do 19 do novembro CONTRAN. 

LEI N9  9.503/97, QUE INSTITUI 0 CODIGO DE TRANSITO BRASILEIRO. 

Inteligência dos artigos 136 a 139 do CTB. 
- 	Art.136. Os veIculos especialmente destinados a conducao coletiva do escolares 

sornente poderão circular nas vias corn autorização emitida pelo órgao ou entidados 
executivas do trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para. tanto: 
I - registro como veIculo do passageiros; 
II - inspecao semestral para verificacão dos equipamentos obrigatorios e do 
seguranca; 
III - pintura do faixa horizontal na cor amarela, corn quarenta centImetros do largura, a 
meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carrocaria, corn o 
dIstico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso do veIculo do carrocaria pintada na cor 
amarela, as cores aqui indicadas dovem ser invertidas; 
IV - equipamento registrador instantãneo inalterável do velocidade e tempo; 	/ 
V - lanternas do luz branca, fosca ou amarela disposlas nas extremidados da pate 
superior dianteira e lanternas do luz vermelha dispostas na extremidado superior/da 
parte traseira; 
VI - cintos do seguranca em nümero igual a lotacão; 
VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabel9p 	CON 	N tais 
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como: bancos corn encostos, fixados na estrutura da carroceria, carroceria 
altas em todo o seu perImetro, em material de boa qualidade e resistência 	
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cobertura corn estrutura em material de resistência adequada conforme Art. 3. Da 
Resolucao 82 de 19 de novembro de 1998. 
VII.a - Os veIculos descrito no inciso acima so poderão ser utilizados após vistoria da 
autoridade competente para conceder a autorização de trânsito. 
Art.137. A autorizacão a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte 
interna do veIculo, em local visfvel, corn inscrição da lotação permitida, sendo vedada a 
conducao de escolares em nümero superior a capacidade estabelecida pelo fabricante. 
- Os veIculos deverào ser de fabricacao nacional ou não, tipo ônibus, micro-ônibus, 
vans ou similares, dimensionados conforme o nümero de alunos a transportar, motor a 
diesel, gasolina ou bi-combustfvel, em boas condicoes de funcionamento e tráfego, corn 
todos os acessórios necessários e exigidos na legislacão, inclusive estepe, triângulo de 
sinalizaçao, chave do rodas e rnacaco; 
- Os veIculos deverão apresentar-se a Administração Municipal com Os impostos e 
obrigacoes junto aos órgãos fiscalizadores e regu]amentadores, como IPVA, Seguro 
Obrigatorio e Licenciamento junto ao DETRAN, devithmente regularizados; 
- As despesas do lubrificantes, combustIveL rodagern, manutencão preventiva e 
corretiva dos veIculos, inclusive substituiçOes do pecas e acessórios necessários ao 
perfeito funcionamento dos veIculos serão do inteira responsabilidade da contratada; 
- Os motoristas dos veIculos serào do inteira e exciusiva responsabilidado da contratada, 
entretanto serão subordinados as normas e recomendaçöes da Administraçao 
Municipal, que serão a eles repassadas pelo preposto da contratada; 
Art. 138- Os condutores dos velculos dostinados a conducao do escolares dove satisfazer 
Os seguintes requisitos: 

- Ter idade superior a vinte e urn anos; 
- ser habilitado na categoria d; 
- não ter cornetido nenhuma infraçao grave ou gravIssirna, ou ser reincidonte em 
infracOes médias durante os doze ültimos meses; 
- ser aprovado ern curso especializado, nos termos da regulamenlação do contran. 

- Em cumprimento ao Art. 329 do Codigo do Trânsito Brasileiro doverá ser apresentado 
dos condutores dos veIculos, CERTIDAO NEGATIVA DO REGISTRO DE DISTRIBUIçAO 
CRIMINAL expedida na (s) localidado(s) ondo residiu nos ültimos 05 (cinco) anos, 
relativamente aos crimes do homicIdio, roubo, estupro e corrupcào do menores, 
renovável a cada 05(cinco) anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão 
ou autorização. 
- A contratada caberá a responsabilidado pelas infracOes cornetidas, e o respectivo 
pagarnento do taxas, multas ou ocorrências junto ao DETRAN, órgãos M nicipais do 
Trânsito e PolIcia Rodoviária Fedora 
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2.0 - FUNDAMENTO LEGAL: 
2.1. A Prestaçao do Servico tern amparo Legal disposto na lei n° 10.520 de 17 de juiho 
de 2002, no decreto n° 3.555 de 08 de agosto de 2000 - "pregào", na lei n° 8.666/93 e 
suas alteracOes posteriores, Lei Complementar 126/2006 e suas alteraçOes 
posteriores. 

3.0 - DA JUSTIFICATIVA: 
3.1. Para garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos 
alunos do ensino infantil, fundamental e médio pUblico, residentes tanto na sede 
urbana como area rural que necessitam utilizar transporte escolar e transporte de 
professores as escolas. 
3.2. A Secretaria de Educacao do MunicIpio de DEP. IRAPUAN PINHEIRO, diante de suas 
atribuicoes legais tern o clever de garantir o acesso dos alunos a rede püblica municipal 
de ensino, pois se trala de obrigaçOes de cunho legal em que o poder pUblico tern o 
dever de fazer e buscando atender de forma mais satisfatória possIvel a demanda do 
transportes escolar no MurncIpio. 
3.3. Justifica-se assim a presente necessidade da execucão dos serviços de transporte 
escolar, dada a necessidade dos alunos que residem corn certa distância as unidades 
escolares mantidas pelo MunicIpio. 
3.4. Outrossirn, trata-se da aplicaçao de recursos financeiros oriundos do Governo 
Federal e Estadual que chega aos cofres municipais corn esta finalidade. Por tim, resta 
esciarecer que tais servicos são essenciais e indispensáveis a forrnação da Educacão no 
ârnbito municipal. 

4.0-DOTAcAO 0RcAMENTARIA 

Ow AM  N'17 INA4,  
1541000000/ 

CRECH 0602 - 12.365.0017 2.072 
3.3.90.39.00 1542000000 

E (CRECHE FUN DEB 30%) 

0602 - 12.365.0017 2.069 
PRE- (CRECHE FUNDEB 30%) 1541000000/ 
ESCOL 0601 	- 	 12.365.0022.2.061 3.3.90.39.00 1542000000 
A (TRANSP. 	ESCOLAR 	PNATE 

PRE-ESCOLA)  
0601 	- 	 12.361.0022.2.053 

1500100100/  
(TRANSP. 	ESCOLAR 	PNATE 

0/1 1553000000/1550000000 
FUND FUNDA) 3.3.90.39.00 

0602 - 12.361.0016.2.068 1541000000/ 
(FUNDAMENTAL FUNDEB 30%)  1542000000 

0601 - 12.3 62.0022.2.054 1571000000/ 
MEDIO (TRANS ESCOLAR MEDIO) 3.3.90.39.00 

1553000000 
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5.0-DO REAJUSTAMENTO DE PREO 
5.1-Os preços poderão ser reajustados, após 12 (doze) meses, corn base nos Indice 
Geral de Prep de Mercado (IGP-M); 

6.0-DAS ALTERAçOEs CONTRATUAIS 
6.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas rnesmas condiçOes contratuais, 
acréscirnos ou supressOes no quantitativo do objeto contratado, ate o lirnite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto 
no § 1, art. 65, da Lei n 8.666/93 e suas alteracOes posteriores. 

7.0-DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO 
7.1-A fatura relativa aos serviços efetivarnente prestados, deverá ser apresentada a 
Secretaria de Educacão, para fins de conferência e atestação da execucão dos serviços. 

7.2-Caso a fatura acirna referida seja devidarnente aprovada pela Secretaria de 
Educacäo, o pagarnento será efetivado ern favor da CONTRATADA, no prazo de ate 05 
(cinco) dias corridos, a contar da data da respectiva aprovaçao desta. 

8.0-DAS OBRIGAcOES DA CONTRATANTE 
8.1-A Contratante se obriga a proporcionar ao(â) Contratado(a) todas as condicOes 
necessárias ao pleno curnprirnento das obrigacOes decorrentes do Termo Contratua 
consoante estabelece a Lei ng 8.666/93 e suas alteracOes posteriores; 
8.2-Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual bern corno o pagarnento 
das taxas e impostos, ernpregados e dernais despesas necessárias ao born andarnento 
dos serviços; 
8.3-Cornunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada corn a 
execução do objeto contratuaL diligenciando nos casos que exigern providências 
corretivas; 
8.4-Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) a vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidarnente atestadas pelo Setor Cornpetente. 

9.0-DAS OBRIGAcOE5 DA CONTRATADA 
9.1-Executar o objeto do Contrato de conforrnidade corn as condicOes e prazos 
estabelecidos no Pregão Eletrônico N 2  2023.07.17.2, neste Terrno Contratual e na 
proposta vencedora do certame; 
9.2-Manter durante toda a execucão do objeto contratuaL ern compatibilidade corn as 
obrigacoes assurnidas, todas as condiçOes de habilitaçäo e qualificacao exigidas na Lei 
de LicitaçOes; 
9.3-Utilizar profissionais devidarnente habilitados na execução do objeto contratual; 
9.4-Facilitar a acão th FISCALIzAcAO na inspeção dos servicos, prestando, 
prontamente, os esciarecirnentos que forern solicitados pela CONTRATANTE; 
9.5-Providenciar a irnediata correcão das deficiências e/ ou ir 	rithdes a on ths 
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pela Contratante; 
9.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também 
responsabilidade o pagamento de - todos os tributos que; direla ou indiretamente, 
incidam sobre a prestação dos servicos contratados inclusive as contribuiçoes 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros do aciclentes do 
trabaiho, etc, ficando excluIda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal do DEP. 
IRAPUAN PINHEIRO por eventuais autuaçOes administrativas e/ou judiciais uma vez 
que a inadimplência do(a) contratado(a), com referência as suas obrigacoes, não se 
transfere a Prefeitura Municipal do DEP. IRAPUAN PIN HEIRO; 
9.7-Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitaçao da contratante, o 
veIdulo utilizado para prestação dos servicos; 
9.8-Responder, pecuniariamente, por todos Os danos e/ou prejuizos que forem 
causados a União, Estado, MunicIpio ou terceiros, docorrentes da prestação dos 
servicos; 
9.9-Respeitar as normas do seguranca e medicina do trabaiho, previstas na 
Consolidacao das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
9.10-Responponsabilizar-se pela totalidado das dospesas tais como: seguro, 
combustIveis, pneus, motorista, manutencão em geral do veIculo e todas as dospesas 
diretas e indiretas que incidom sobre a execucão do objeto contratual.  

10.0-DAS SANcOES ADMINISTRATIVAS 
10.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execucão do certame, nào mantiver a 
proposta, faihar ou fraudar na execucão do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaracão falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacão e 
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo 
prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou ate que seja promovida a reabilitacão perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuIzo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominaçöes legais. 
10.2-0(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execucão, execução imperfeita, mora 
de execucão, inadimplemento contratual ou não veracidade das inforrnaçöes 
prestadas, garantida a prévia defesa: 
I-Advertência, sancão de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n. 2  8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a)descumprimento das obrigacOes e responsabilidades assumidas na licitaçäo; 
b)outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicacão de sancão mais grave. 
II-Multas (que poderão ser recoihidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por rneio de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo corn instrucöes fornecidas pela 
Contratante): 
a)de 1,0% (urn por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestacão dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do rn 	br; 
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b)de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infracão a qualquer cláusula 
ou condiçao do contrato, não especificada nas demais alIneas deste inciso, aplicada 
em dobro na reincidência; 
c)de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
servico rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção nao se efetivar nos 05 
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacäo formal da rejeição; 
III-Suspensão temporária de participaçâo em licitacão e impedimento de contratar 
com o MunicIpio de DEP. IRAPUAN PINHEIRO, por prazo não superior a 05 (cinco) 
anos; 
IV-Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administraçao Püblica, 
enquanto perdurarem os motivos deterrninantes da punição ou ate que seja 
promovida a reabilitaçao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do 
ressarcimento a Administraçao pelos prejuIzos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
10.3-No processo de aplicacão de penalidades é assegurado o direito ao contraditório 
e a ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias üteis para as sancOes 
previstas nos incisos I, II e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a 
sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
10.4- 0 valor da multa aplicada deverá ser recoihido ao Tesouro Municipal no prazo 
de 05 (cinco) dias a contar da notificacao ou decisão do recurso. Se o valor da multa 
não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagarnento a que 
0(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
DIvida Ativa do MunicIpio e cobrado mediante processo de execucão fiscal, corn os 
encargos correspondentes. 
10.5-As sancOes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderâo ser 
aplicadas as ernpresas que, em razão do contrato objeto desta licitacão: 
a) praticarem atos ilIcitos, visando frustrar os objetivos da licitacão; 
b) dernonstrarern não possuir idoneidade para contratar corn a Administracao 
PUblica, em virtude de atos ilIcitos praticados; 
c) sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por rneios dolosos, fraude fiscal no 
recoihirnento de quaisquer tributos. 
10.6-As sancöes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra, poderão ser 
aplicadas juntamente corn a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias üteis. 
10.7-A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias üteis a contar da notificacão que lhe será 
encaminhada, estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total 
adjudicado, sem prejuIzo das demais penalidades cabIveis, por caracterizar 
descumprirnento total da obrigaçao assumida. 
10.8-As sançöes previstas no item 10.7 supra não se aplicarn as demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem 0 Termo de 
Contrato, de acordo com este edita], e no prazo de 48 ar ta e oito) hor , s 
comunicarem seu desinteresse. 
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ANEW I AO TERMO DE REFERENCIA 

ROTAS DO TRANSPORTE ESCOLAR 

TOTAL DE 

DIAS 
KM/TURNO TOTAL TOTAL TOTAL 

VALOR 
VALOR VALOR 

TOTAL KM 
MANHA TARDE ITEM EsPEcIFIcAcOEs KM/DIA KM/MES KM/10 TOTAL KM LETIVOS 

(MESES) 
UNJTARIO 

P/MES 
P/ 10 

(KM) (MESES) 

ROTA 	1: 	SITIO 	MEL, 
MORADA NOVA, OLIVAL 
II, 	BAIXAS, 	PEDRAS 
PRETAS, SITIO BETANIA 
E 	 BARRA. 
VEICULO: tipo ONIBUS, 
que atenda as normas do 
Código 	de 	Trânsito 
Brasiiro - CTB para o 
Transporte 	Escohr. 

R$ R$ 01 MOTORISTA: 0 condutor 22 95,6 2.103,2 21.032 R$ 12,69 
da 	veicub 	daverá 

47,8 47,8 26.689,61 266.896,10 
satisfazer 	os 	requisitos 
previstos 	no Codigo c 
Trânsito Brasibiro - CTB. 
ESTRADA: Carrocal (78 
km) e Asfalto (17,6 km) 
TURNO: Manhã e Tarc 
horário 	escobr. 
PRAZO DE ExEcucAo: 
10 (cz) meses ie tivos. 

ROTA 2: RIACHO VERDE 
II, 	GUARIBAS, 
BANANEIRA, 	CATOLE 
GRANDE 	E 	JATOBA 
VECULO: 	tipo 	MICRO 
ONIBUS, que atenda as 
normas 	do 	Código 	de 
Trânsito Brasiiro - CTB 
para 	o 	Transporte 
Escolar. R$ R$ 

02 MOTORISTA: 0 condutor 22 34,1 34,1 68,2 1.500,4 15.004 R$ 11,10 
16.654,44 166.544,40 cb 	veIcub 	cverá 

satisfazer 	os 	requisitos 
previstos 	no 	Código 	c 
Trânsito Brasibiro - CTB. 
ESTRADA: Carrocal (68,2 
km) 
TURNO: Manhà e Tarda - 
horário 	escolar. 
PRAZO DE EXECUcAO: I I 

1  10 (cbz) meses le tivos. I  

c 1~/ 
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ROTA 	03: 	ARARA, 
RIACHO 	DA 	SERRA, 
VENEZA, 	FLORESTA, 
TATAIRA, 	E 	DIST 
BETANIA. 
VEtCULO: tipo ONIBUS, 
que atenda as normas ck 
Código de Trânsito 
Brasiiro - CTB para o 
Transporte Escolar. 
MOTORISTA: 0 condutor 
ck 	veicuk 	devera 
satisfazer 	os 	requisitos 
previstos no Código de 
Trânsito Brasikiro - CTB. 
ESTRADA: Carrocal (53,6 
km) e Asfalto (4,6 km) 
TURNO: Manhã - horário 
escolar. 
PRAZO DE ExEcucAo: 

22 

10 (ckz) meses letivos.  

58,2 1.280,4 12.804 R$ 12,69 
16.248,28 

R$ 

162 482 80 

ROTA 	04: 	ARARA, 
RIACHO 	DA 	SERRA, 
VENEZA, 	FLORESTA, 
TATAIRA 	E 	DIST 
BETANIA. 
VEfCULO: tipo VAN, que 
atenda 	as 	normas 	ck 
Código 	de 	Trânsito 
Brasikiro - CTB para o 
Transporte 	Escolar. 

R$ 04 MOTORISTA: 0 condutor 22 58,2 1.280,4 12.804 R$ 9,33 
do 	veicub 	cieverá 11. 	,40 119.504,00 
satisfazer 	os 	requisitos 
previstos no Código ck 
Trânsito Brasiiro - CTB. 
ESTRADA: Carrocal (53,6 
km) e Asfalto (4,6 km) 
TURNO: Tarck - horário 
escolar. 
PRAZO DE EXECUcAO: 
10 (cbz) meses ktivos.  
ROTA 	 05: 
CATOLEZINHO, 	SITIO 
SITIO, FAZENDA NOVA, 
CACIMBINHA E SANTA 
ROSA. 
VEICULO: tipo ONIBUS, 
que atenda as normas cb 
Codigo 	de 	Trânsito 
Brasikiro - CTB para o 
Transporte 	Escokr. 
MOTORISTA: 0 condutor R$ R$ 

05 cb 	velcub 	cbverá 22 43,5 43,5 87 1914 19.140 R$ 12,69 
24.288,66 242.886,60 satisfazer 	os 	requlsitos 

previstos 	no Codigo de 
Trânsito Brasikiro - CTB. 
ESTRADA: Carroçal (46 
km) e Asfalto (41 km) 
TURNO: Manhã e Tarcb - 
horário 	escokr. 
PRAZO DE EXECUcAO: 
10 (cbz) meses letivos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEL1() - 
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ROTA 	6: 	OLIVAL 	I, 
LIVRAMENTO, 
CATINGUEIRA, 
CACHOEIRINHA, BARRA 
E 	SANTA 	TEREZA. 
VEiCULO: 	tipo 	MICRO 
ONIBUS, que atenth as 
normas 	cb 	Código 	de 
Trânsito Brasiiro - CTB 
para 	o 	Transporte 

06 22 39 39 78 1716 17.160 R$ 11,10 'ISTA: 0 condutor 19.047,60 190.476,00 
do 	velcub 	deverá 
satisfazer 	Os 	requisitos 
previstos 	no Código c 
Trânsito Brasiiro - CTB. 
ESTRADA: Carrocal (45,6 
km) e Asfalto (32,4km) 
TURNO: Manhã e Tarde - 
horário 	escolar. 
PRAZO DE ExECucAo: 
10 (cz) meses ietivos.  
ROTA 7: TIGREZINHO, 
ADMIRAcAO E BAIXIO 
DOS BENTOS. 
VECULO: 	tipo 	MICRO 
ONIBUS, que atenth as 
normas 	ck 	Código 	c 
Trânsito Brasiiro - CTB 
para 	o 	Transporte 
Escolar. 
MOTORISTA: 0 condutor 

R$ R$ 7 do 	velcub 	cbverá 22 29 29 58 1.276 12.760 R$ 11,10 
satisfazer 	os 	requlsitos 14,163,60 141 636 00 
previstos 	no 	Código cb 
Trânsito Brasibiro - CTB. 
ESTRADA: Carrocal (56,8 
km) e Pavimentacb (1,2 
km) 
TURNO: Manhã e Tar 	- 

horário 	escokr. 
PRAZO DE EXECUcAO: 
10 (cbz) meses btivos.  
ROTA 8: OLHO D' AGUA, 
UNIVERSO, 	SERRA 
NOVA, 	UMBURANA 	E 
SALINA. 
VEICULO: 	tipo 	MICRO 
ONIBUS, que atenda as 
normas 	cb 	Codigo 	cb 
Trãnsito Brasibiro - CTB 
para 	o 	Transporte 
Escolar. 

8 
MOTORISTA: 0 condutor 

22 42,3 42,3 84,6 1.861,2 18,612 R$ 11,10 
R$ 

cb 	velcub 	cbvera 20.659,32 206.593,20 
satisfazer 	os 	requisitos 
previstos 	no Código cb 
Trânsito Brasibiro - CTB. 
ESTRADA: Carrocal(74,6 
km) e Pavimentab (10 
km) 
TURNO: Manhã e Tarda - 
horário 	escolar. 
PRAZO DE ExECucAO: 
10 (cbz) meses btivos.  
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VALOR GLOBAL ESTIMADO: 
R$ 1.497.019,10 (Urn rnilhão quatrOCentOS e noventa 

e sete mU, dezenove reias e dez centtavoS) 
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ANEW II- MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO N2  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM 0 MUNICIPIO DE DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO-CE, ATRAVES DA SECRETARIA 
DA EDUCAçAO, COM 

, PARA 0 FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICIPIO DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE, através da SECRETARIA DA EDUCAçAO, 
pessoa jurIdica de direito püblico interno, corn sede na Rua 	__, Centro, DEP. 

- 	IRAPUAN PINHEIRO/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n 2  ......................................, neste ato 
representada por sua Ordenadora de Despesas, a Sr. 	doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado............................................... corn endereço na 
Rua......................................., N 2  ........, bairro ..............., em ........................ Estado do ..................... 
inscrila no ........sob o n 2  ...................................., representada por ........................................................... 
CPF n 2  ..............................., ao firn assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo 
corn o Edital de Pregão Elelrônico n 9  2023.07.17.2, Processo n 2  2023.07.17.2, em 
conformidade corn o que preceitua a Lei Federal n 2  8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas 
alteracoes posteriores, a Lei Federal n 2  10.520/02, de 17 de juiho de 2002, sujeitando-se os 
contratantes as suas normas e as c]áusulas e condiçoes a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregäo Eletrônico, em conformidade corn a Lei 
Federal NO 8.666/93 e suas alteracöes posteriores, a Lei Federal 0 10.520, de 17/07/2002 
devidarnente hornologado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da SECRETARIA DA EDUCAcAO 
do MunicIpio de DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE-Ce. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1-0 presente contrato tern por objeto a CONTRATAcAO DE SERVIOS A SEREM 
PRESTADOS NA EXECUçAO DO TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS MATRICULADOS 
NA REDE PUBLICA MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO INFANTIL, FUNDAMENTAL E 
MEDIO, DAS INSTITUIcOES ESCOLARES DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAçA0 DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO/CE. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$ _________ ( 	 ), conforme planilha a seguir: 

LOTE/ITEM XX 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO 
Avenida dos Três Poderes, n° 75- CNPJ: 12.464.1 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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FGTSCLAUSULA QUARTA - DAS 0BRIGAcOEs DA CONTRATANTE 
4.1-A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condiçoes 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigacOes decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei flQ  8.666/93 e suas alteracOes posteriores; 
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratu4 bern como o pagamento das 
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao born andamento dos 
servicos; 
4.3-Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada corn a execucão 
do objeto contratual diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
4.4-Providenciar os pagamentos ao(à) Contralado(a) a vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atesladas pelo Setor Competente. 

CLAUSULA QUINTA - DAS 0BRIGAçOEs DO(A) CONTRATADO(A) 
5.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade corn as condicOes e prazos estabelecidos 
no Pregão Eletrônico N 2  2023.07.17.2, neste Termo Contratual e na proposta vencedora do 
certame; 
5.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade corn as 
obrigacoes assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificaçâo exigidas na Lei de 
LicitaçOes; 
5.3-Utilizar profissionais clevidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
5.4-Facilitar a açâo da FISCALIZAcAO na inspeção dos servicos, prestando, prontamente, as 
esciarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.5-Providenciar a imediata correcão das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
5.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tarnbém de sua responsabilidade 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestacäo 
dos serviços contratados inclusive as contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, 
FGTS, PIS, ernolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluIda qualquer 
solidariedade da Prefeitura Municipal de DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE por eventuais 
autuaçOes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadirnplência do(a) contratado(a), 
corn referência as suas obrigacOes, não se transfere a Prefeitura Municipal de DEP. 
IRAPUAN PINHEIRO-CE; 
5.7-Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforrne solicitacao da contratante, a veIcub 
utilizado para prestacâo dos serviços; 
5.8-Responder, pecuniariarnente, por todos as danos e/ou prejuIzos que forem causados a 
União, Estado, MunicIpio ou terceiros, decorrentes da prestaçäo dos serviços; 
5.9-Respeitar as normas de seguranca e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçao das 
Leis do Trabaiho e legislacao pertinente; 
5.10-Responponsabilizar-se pela totalidade des despesas tais corno: combustIveis, pneus, 
motorista, rnanutencão ern geral do velculo, taxas, tributos, encargos, e demais despesas 
diretas e indiretas que incidem sabre a execução do objeto contratuaL 

CLAUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 
6.1-Os serviços objeto desta licitação deveräo ser executados e concluIdos eniag 12 (doze) 
meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos 
termos da Lei n 2  8.666/93 e suas alteraçoes. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IR&PUAI 
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6.2-Os atrasos ocasionados por motivo de forca major ou caso fortuito, desde que notificaclos 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela SECRETARIA DA EDUCAçAO, não 
serão considerados como inadimplemento contratual.  

CLAUSULA SETIMA - DAS coNDIcOEs DE PAGAMENTO 
7.1- A fatura relativa aos servicos efetivamente prestados e/ou produtos devidamente 
entregues, deverá ser apresentada a SECRETARIA DA EDUCAçAO, para fins de conferência e 
atestação cia execução dos serviços. 
7.2- Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela SECRETARIA DA 
EDucAçAo, o pagamento será efetivado em favor cia CONTRATADA, no prazo de ate 05 
(cinco) dias corridos, a contar cia data cia respectiva aprovacäo desta. 

CLAUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
8.1- As despesas decorrentes cia presente licitação, correrão por conta da(s) dotaçao(Oes) 
orcamentária(s) 

D0TAçA0 
ELEMENTO FONTE 

ORAMENTARIA  
0602 - 12.365.0017 

1541000000 
CRECHE 2.072 (CRECHE FUNDEB 3.3.90.39.00 

30%)  
0601 	- 	 12.361.0022.2.053 

1553000000/1550000000 
(TRANSP. ESCOLAR PNATE)  
0602 - 12.361.0016.2.068 FUND 3.3.90.39.00 
(FUNDAMENTAL 	FUNDEB 1541000000 
30%)  

0601 - 12.362.0022.2.054 
MEDIO (TRANS ESCOLAR MEDIO) 3.3.90.39.00 1553000000 

CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREO 
9.1- Os preços poderão ser reajustados, após 12 (doze) meses, com base nos fndice Geral 
de Preço de Mercado (IGP-M); 

CLAUSULA DECIMA - DAS ALTERAcOEs CONTRATUAIS 
10.1- 0(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, 
acréscimos ou supressöes no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, 
cia Lei 01  8.666/93 e suas alteraçöes posteriores. 

CLAUSULA DECIMA-PRIMEIRA - DAS SANçOES 
11.1- 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não antiver a 
proposta, faihar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar corn a Adrninistração, pelo prazo de ate 
05 (cinco) anos, enquanto perdurarern os motivos determinantesjp ou ate que 
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Avenida dos Trés Poderes, n° 75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 8893569-1218 



DE 

PREFEITURA MUNICIPAL DL 	 . 
DEPUTADO IRAPUAN PLNI{EIRO 

DE MAOS DADAS COM 0 POVO 	 Pr7ta 

seja promovida a reabilitaçao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuIzo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das dernais cominacoes 
legais. 
11.2- 0(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de 
inexecucão total ou parcial do contrato, erro de execucâo, execucâo imperfeita, mora de 
execucão, inadimplemento contratual ou näo veracidade das informaçOes prestadas, 
garantida a prévia defesa: 
I - Advertência, sancão de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n. 2  8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assurnidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicacao de sancão mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal - 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruçöes fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (urn por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre a valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condiçäo do contrato, näo especificada nas demais alIneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcâo não se efetivar nos 05 (cinco) dias 
que se seguirem a data da comunicação formal da rejeicão; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar corn o 
MunicIpio de DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Püblica, 
enquanto perdurarem os rnotivos determinantes da punicão ou ate que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a 
Administração pelos prejuIzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancão 
aplicada corn base no inciso anterior. 
11.3- No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias üteis para as sançöes previstas nos 
incisos I, II e III do item 112 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no 
inciso IV do mesmo item. 
11.4- 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisäo do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticarnente descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito corno DIvida 
Ativa do MunicIpio e cobrado mediante processo de execução fiscal, corn os encargos 
correspondentes. 
11.5- As sancOes previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderao ser aplicadas 
As empresas que, em razão do contrato objeto desta Iicitaçäo: 
a) praticarem atos ilIcitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar corn a Administração 

PVscal 
virtude de atos ilIcitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dj 	,-.-frau&  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
Avenida dos Três Poderes, n° 75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 93569-1218 
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recoihirnento de quaisquer tributos. 
11.6- As sancöes previstas nos incisos I, HI e IV do item 11.2 supra, poderão ser 
aplicadas juntamente corn a do inciso H do rnesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias üteis. 
11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadarnente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 02 (dois) dias üteis a contar da notificacâo que ihe será encarninhada, 
estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuIzo 
das demais penalidades cabIveis, por caracterizar descumprirnento total da obrigacäo 
assurnida. 
11.8-As sançOes previstas no item 11.7 supra näo se aplicam as dernais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Terrno de 
Contrato, de acordo corn este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

CLAUSULA DECIMA-SEGUNDA - DA RESCISAO 
12.1-A rescisão contratual poderá ser: 
a)Determinada por ato unilateral e escrito cia CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII do art. 78 cia Lei Federal 0 8.666/93; 
b)Arnigavel por acordo entre as partes, rnediante autorização escrita e fundarnentada da 
autoridade cornpetente, reduzicla a termo no processo licitatório, clesde que haja 
conveniência da Administração; 
12.2-Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 cia Lei n 2  8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuIzos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
12.3-A rescisäo contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqUências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n 2  8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAlS 
13.1- Declararn as partes que este Contrato corresponde a manifestaçäo final, completa e 
exciusiva, do acordo entre elas celebrado; 
13.2- Obrigaçao do contratado de rnanter, durante toda a execucâo do Contrato, em 
compatibilidade corn as obrigaçOes por ele assumidas, todas as condicOes de habilitacao e 
qualificacao exigidas na licitaçao. 

CLAUSULA DECIMA-QUARTA - DO FORO 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE, Estado do Ceará, para 
conhecimento das questöes relacionadas corn o presente Contrato que näo forern resolvidos 
pelos meios administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçOes retro-estipuladas, as partes 
contralantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurIdicos 
e legais efeitos. 

DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE . ....... de ..........................de 2023.

Ij -11~ ---; -' ------------------------- -- j ---- (-- 
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TORQUATO 
SECRETARIA DA EDUCAcAO 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1.  

Nome: 
CPF: 

2. 
Nome: 
CPF: 

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa 

CONTRATADA 

PRE EITURA U CIPAL D} ADO IRAPUAN PINHEIRO 
Aveni 	oderes, n° 75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAçAO 

DEcLARAcA0 DE CONHECIMENTO E OBEDIENCIA AS CLASULAS DO EDITAL 

PREGAO ELETRONICO N 2  2023.07.17.2 

(Nome 	da 	Empresa), 	CNPJ/MF 	N 2 	............................................, 	sediada 	a 	Rua/Av 
......................(Endereco Completo), declara, para todos os fins de direito, 

que conhecemos e nos submetemos aos termos constantes do Edilal n° 2023.07.17.2, e de 
seu(s) Regulamento(s), bern como que temos todas as condicoes de cumprir as exigências 
editalIcias, tanto no que concerne a apresentaçäo de docurnenlação para a habilitacao do 
certame. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPFN 2  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO 
Avenida dos Trés Poderes, n° 75 - CNPJ: 12.464.1 
FONE/FAX: 88 9 3569-12 18 
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ANEW IV - MODELO DE DECLARAçAO 

PREGAO ELETRONICO N2  2023.07.17.2 

DECLARAçA0 

(NOME E QuALIFIcAcA0 DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para Os devidos fins que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei Federal 0 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituicão Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em Irabaiho algum, salvo na condicão de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão cia verdade, firma a presente, sob as penas cia Lei. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPFN °  

Avenida dos Tres Poderes, n' 75 — CNPJ: 12.464.10)3 001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAcA0 

DECLARAçAO ME/EPP 

(NOME E QUALIFIcAcAO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para Os deVidOS fins de 
participação na licitação na modalidade Pregão Eletrônico n .....................que esti inscrita na 
ReceitB Federal, na condiçäo de (citar Se: Micro Empresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-
EPP), estando apta a usufruir do tratamento favorecido conforme estabelecicbs na Lei 
Complementar 0 123, de 2006, e suas alteracöes posteriores. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPFN 2  

LP PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO I PUAN PINH 
Avenida dos Trés Poderes, n° 75 - CNPJ: 12.464.103 001-91 
FONE/FAX: 8893569-1218 
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ANEXO VI— MODELO DE DECLARAcAO 

DECLARAçAO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçAO 

(NOME E QUALIFICAçAO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para Os devidos fins de 
participacão na licitação na modalidade Pregão Eletrônico n 2  .....................que sob as sançöes 
administrativas cabIveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que todos os 
documentos referente a habilitacão anexada ao sistema da Bolsa de LicitaçOes do Brasil são 
autênticos. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPFN  

uoll~ 
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ANEW VII- MODELO DE DECLARAçAO 

DECLARAcAO DE FATOS SUPERVENIENTES 

(NOME E QUALIFICAçAO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para Os devidos fins de 
participacao na licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico n 2   que declara, sob 
as penas da lei que, ate a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habililacao, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Th 
	

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPFN 2  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUOPINHEIRO 
Avenida dos Três Poderes, n° 75 - CNPJ: 12.464.103/0001 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 




